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plásticos na cor verde.

	 I – Ata de Registro de Preços n°. 74/2021, firmado com ATACADO DE EM-
BALAGENS CAMPOS EIRELI, CNPJ n.º 41.443.263/0001-52.

	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:

	 I - Zelar pelo fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, 
em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos 
termos da lei;

	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto da Ata de Registro de 
Preços, e durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior 
a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;

	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 
Financeiro para pagamento.

	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, até a data de 
17/08/2022.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 17 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 68/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/2021

	 Contrato de fornecimento, que entre si celebram a Prefeitura de Primeiro de 
Maio e a empresa R. A. MARTINS DISTRIBUIDORA ME, na forma abaixo:

	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e

	 CONTRATADA: A empresa R. A. MARTINS DISTRIBUIDORA ME, pessoa 
jurídica, com sede à rua Ody Silveira, 575, Alto da Boa Vista, CEP 86.083-040, inscrito no 
CNPJ nº. 26.984.213/0001-99, neste ato devidamente representado pelo Sr. Ricardo Antônio 
Martins R.G.: 7.243.254-1 SESP/PR, C.P.F: 006.108.249-02¬¬¬¬.

	 Cláusula I – DO OBJETO
	 1.1 Aquisição de EPI’S para as Escolas, Cmeis e Transportes Escolares do 
Município de Primeiro de Maio – PR.

	 Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 2.1 – O preço total do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da 
CONTRATADA, no valor de R$ 9.114,80 (nove mil, cento e quatorze reais e oitenta centavos).
	 2.2. – O valor global, inclui todas as despesas diretas e indiretas.
	 2.3 – As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por 
conta de dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente 
sob n.º. abaixo e no exercício seguintes nas dotações a estas correspondentes

Reduzido	 Programática			  Elemento Despesa	 Fonte
1014	 10.003.10.305.0011.2.321		  3.3.90.30.00.00	 31035

	 Cláusula III – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
	 3.1 - Não haverá reajuste de preços.

	 3.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à 
execução do contrato, de efeitos extraordinários.
	 3.2 - Havendo prorrogação do presente contrato, mediante pedido expresso 
da contratada e desde que respeitado o prazo previsto no art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001, é 
possível a celebração de aditivo para reajuste de preços, conforme índice de preços gerais, 
setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados.

	 Cláusula IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	 4.1. - O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
com aceite da Secretaria responsável, comprovando a prestação dos serviços, acompa-
nhada de certidão de regularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Previdenciários, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação.
	 4.2. - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 4.3. - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabili 
dades contratuais.

	 Cláusula V - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS
	 5.1 – Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias uteis após 
recebimento da ordem de entrega.
	 5.2 – O valor do contrato se refere à execução total dos serviços descritos 
no memorial descritivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da executora o 
quantitativo de recursos necessários para a execução do serviço, inclusive humanos.
	 5.3 - Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento convo-
catório, a licitante deverá providenciar no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data de notificação expedida pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando 
o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 
instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor.

	 Cláusula VI - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
	 6.1. - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo 
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.
	
	 Cláusula VII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	 7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
	 7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços licitados;
	 7.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente 
atestadas pelo setor competente.
	 7.2. São Obrigações do CONTRATADA:
	 7.2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições 
contratualmente avançadas e ainda, as constantes no Termo de Referência e seus anexos.
	 7.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação exigidas 
na licitação.
	 7.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, tributárias 
e previdenciárias eventualmente decorrentes da execução.
	 7.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE.
	 7.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade, cometida na execução do contrato.
	 7.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente Instrumento 
contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites 
legais, conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;

	 Cláusula VIII - DAS SANÇÕES
	 8.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas no presente 
contrato permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
	 8.2.1 - Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
	 8.2.2 – Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade 
da infração, observados os seguintes limites:
	 8.2.2.1 - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso na entrega do objeto da licitação, sobre o valor do contrato;
	 8.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na 
entrega do objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento 
do contrato.
	 8.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor do contrato.
	 8.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado 
das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se 
julgar conveniente.
	 8.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Primeiro de Maio.
	 8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior 
a 5 (cinco) anos.
	 8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumu-
lativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
	 8.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasio-
nados por motivo de força maior ou caso fortuito.
	 8.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
	 8.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis-
tração e;
	 8.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
	 8.6. - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no 
todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela 
firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas.

	 Clausula IX- DA RESCISÃO
	 9.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato:
	 9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos.
	 9.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega dos produtos.
	 9.l.4 - A paralisação de fornecimento de materiais ou serviços, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração.
	 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 
execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas na Dispensa nº 32/2021 
e neste Contrato.
	 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade desig-
nada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

	 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a 
insolvência civil da pessoa física contratada.
	 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada. 
	 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudiquem a execução do contrato.
	 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme 
exigido na Dispensa.
	 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.
	 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.

	 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO
	 10.1 – As partes contratantes dão ao presente contrato o valor global R$ 
9.114,80 (nove mil, cento e quatorze reais e oitenta centavos), para todos os legais e jurídicos 
efeitos.

	 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO
	 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do 
contrato:
	 Nome:  Célia Aparecida Gimenes                                     CPF: 901.059.079-87

	 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
	 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica 
que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas 
condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às 
mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.
	 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 
8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos da Dispensa nº 32/2021 e do Contrato.
	 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Termo de Referência, os 
anexos e a proposta.
	 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade 
de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

	 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

	 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado 
conforme, vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas 
testemunhas abaixo qualificadas. 

	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 18 de agosto de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

R. A. MARTINS DISTRIBUIDORA ME 
Contratada

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 73/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2021

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, 
CNPJ nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por inter-
médio da Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG 
nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cinco, nº 
873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 58/2021 cuja homologação foi publicada 
no jornal oficial do município na edição do dia 17/08/2021, RESOLVE registrar os preços da 
empresa G. G. DE SOUZA, CNPJ Nº 11.202.435/0001-35, empresa vencedora dos Itens 1, 
2, 3, 4 e 5, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis 
n.º 8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais 
normas aplicáveis.

	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 
(doze) meses para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo 
com as demais condições e especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 
58/2021.

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial N° 58/2021
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 58/2021

	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.

	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Presencial n° 58/2021.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irre-
ajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras da Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a respon-
sabilidade do servidor Stevie Wander Fernandes Dias, inscrito no CPF nº 052.906.549-50, 
designado pela Portaria nº 5159 da Secretaria de Administração e Recursos Humano.

	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefei-
tura de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente 
indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 

	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regu-
laridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 
de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais insti-
tuídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.

	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de 
rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes 
penalidades:

	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo 
sobre o valor do saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre 
o valor total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, 
ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do 
mês de origem da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à 
infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, 
ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida 
de participar de licitações realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 
(dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em 
conjunto com o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas 
meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.

	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, 
no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 
do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, 
serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 12.1. “b” poderá, também, ser aplicada à 
licitante que:

	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.

	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 13.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independente-
mente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

	 a)Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b)Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 c)Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores,
	 d)Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.

	 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

	 14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 14.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 58/2021, e seus anexos.

	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE	 15.1. A 
adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de Preços que 
será publicado no Jornal Oficial do Município.

	 16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 16.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.

	 17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 17.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.

	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 17 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita

G. G. De Souza 
Contratada

PORTARIA Nº 5159, DE 17 DE AGOSTO DE 2021

	 Designa o servidor para acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de 
Registro de Preços. 

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.

	 RESOLVE: 

	 Art. 1° Fica designado o servidor Sr. Stevie Wander Fernandes Dias, matrícula 
n°. 401684, portador da cédula de identidade RG n°. 8.343.628-0, CPF n°. 052.906.549-50, 
ocupante do cargo efetivo de Pedreiro, para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata 
de Registro de Preço, referente ao Pregão Eletrônico n° 58/2021, cujo objeto consiste no 
registro de preço para eventual aquisição e instalação de vidros. 

	 I – Ata de Registro de Preços n°. 73/2021, firmado com G. G. DE SOUZA, 
inscrito no CNPJ 11.202.435/0001-35.

	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:

	 I - Zelar pelo fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, 
em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos 
termos da lei;

	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto da Ata de Registro 

de Preços, e durante o seu período de validade, eventualmente, 
propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
	
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 
Financeiro para pagamento.

	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 17 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/22021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 74/2021

	 AOS 17 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2021, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO 
DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA 
NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA 
MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, 
ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE 
REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ES-
TADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 
053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCEDOR DO PREGÃO ELE-
TRÔNICO N.º  51/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA ATACADO DE EMBALAGENS CAM-
POS EIRELI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO III, PARTE 
INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS 
LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL 
Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.

	 1 - DO OBJETO 
	 1.1.O objeto do presente tem como objeto Registrar Preços para a contratação 
de empresa especializada em fornecimento de sacos plásticos na cor verde, atendendo as 
necessidades do Município, sendo: 

	 2. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado nesta 
Prefeitura, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto do fornecedor 
registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório. Fornecedor ATACADO DE EMBALAGENS CAMPOS 
EIRELI, CNPJ n.º 41.443.263/0001-52, com sede na Rua Humberto Hermínio Belinato, 
504, Loja 02, Jardim Casagrande, na cidade de Ibiporã, Estado do Paraná, CEP: 86.200-
00, telefone: (43) 3027-3286, representado pelo o Sr. Cristiano Gonçalves de Campos, 
brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na cidade de em Ibiporã, RG n.º 9.478.924-9 
SESP/PR, CPF n.º 062.643.769-57. 

	 3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor 
registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da 
respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 
51/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprova-
do recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 51/2021. O fornecedor registrado fica obrigado 
a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata 
de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, 
atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, conforme determina 
o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA 
DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às 
legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e 
legislação pertinente e em vigência; 

	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA se recusar a retirar/aceitar a Nota de Em-
penho, a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem 
de classificação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	
3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Empenho, devendo 
constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não serão aceitas 
Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados

	 4. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA

	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:

	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 51/2021

	 4.1.2. Memorial descritivo.

	 4.1.3. Proposta de Preços.


